MATÉRIA EXTRAPAUTA

Exmo. Senhor Presidente,

Em recentes notícias veiculadas no site oficial do Supremo Tribunal Federal, verifiquei a concessão de Medida Cautelar na Reclamação nº 10.456, ajuizada por ex-Prefeito do Município de Ibicutinga- CE, de Relatoria do Ministro Gilmar Mendes, de onde se extrai o seguinte trecho, verbis:

Não se subsume, em conseqüência, à noção constitucional de julgamento das contas públicas, o pronunciamento técnico-administrativo do Tribunal de Contas, quanto a contratos e a outros atos de caráter negocial celebrados pelo Chefe do Poder Executivo.

Esse procedimento do Tribunal de Contas, referente à análise individualizada de determinadas operações negociais efetuadas pelo Chefe do Poder Executivo, tem o claro sentido de instruir o exame oportuno, pelo próprio Poder Legislativo - e exclusivamente por este -, das contas anuais submetidas à sua exclusiva apreciação.

No mesmo sentido, está em tramitação a Reclamação nº 10.439, proposta pelo ex-Prefeito de Maranguape, estado do Ceará, Raimundo Marcelo Carvalho da Silva, na qual se requer o cumprimento da decisão proferida anteriormente na Ação Direita de Inconstitucionalidade nº 3715,  segundo a qual o Tribunal de Contas dos Municípios do estado do Ceará (TCM-CE) não possui competência para julgar contas de chefes do Poder Executivo, mas apenas emitir parecer opinativo, restando o julgamento das contas apenas dos demais administradores e responsáveis, definido no art. 71, inciso II da Constituição da República. 

A par dessas informações, sugiro que o Tribunal de Contas de Minas Gerais, como entidade diretamente interessada no assunto, pleiteie atuar na referida Reclamação como amicus curiae, porquanto, caso a decisão que originou o ajuizamento dessa medida, proferida na Ação Direita de Inconstitucionalidade nº 3715, se torne precedente para constituir entendimento reiterado do STF, constataremos uma considerável limitação na atuação dos Tribunais de Contas, dando nova interpretação à Constituição da República quanto à competência desses órgãos de fiscalização.

Ressalte-se que a figura do amicus curiae tem como base legal a Lei nº 9.868/99, a qual dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. Não obstante, recentes julgados da Corte Suprema têm admitido a intervenção do amicus curiae em processos de outras naturezas, desde que relevante a questão constitucional envolvida, como foi decidido na Questão de Ordem no Recurso Extraordinário nº 416.827-8. Mais especificamente, colaciono decisão monocrática do Ministro Eros Grau, proferida no Recurso Extraordinário nº 597362 – BA, de 13 de maio de 2010, em que recomenda a admissão do amicus curiae em casos como este:

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará requer sua admissão no feito na qualidade de amicus curiae. 2. O Supremo Tribunal Federal tem entendido que a presença do amicus curiae no momento em que se julgará a questão constitucional cuja repercussão geral fora reconhecida não só é possível como é desejável. 3. A pertinência do tema a ser julgado por este Tribunal com as atribuições institucionais do requerente legitima a sua atuação. Admito o ingresso do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará no feito, na qualidade de amicus curiae. 
Na oportunidade, insta salientar que a matéria é de extrema relevância, eis que o Poder Judiciário, de forma geral, não distingue as duas competências atribuídas constitucionalmente às Cortes de Contas no que diz respeito à atuação do Chefe do Poder Executivo: uma que diz respeito à apreciação das contas globais do Chefe do Executivo, apresentadas anualmente às Cortes de Contas para emissão de parecer prévio a ser submetido ao julgamento político do Poder Legislativo (art. 71, I c/c 49, IX da Cr/88) e a outra, estabelecida no art. 71, II e § 3 º da CR/88, que se refere ao julgamento das contas de gestores e administradores públicos, em processo administrativo que poderá redundar na imputação de débito ou sanção, com força de título executivo extrajudicial. 

Dessa forma, por entender que a intervenção do Tribunal de Contas nesse caso é imprescindível, em especial por se tratar de defesas de prerrogativas institucionais estatuídas na Constituição, e para que o Supremo Tribunal Federal disponha de todos os elementos informativos possíveis e necessários à resolução da controvérsia, coloco em votação a proposta que ora trago nesta assentada, ficando a cargo da Presidência desta Casa a designação de um Conselheiro para a adoção das medidas necessárias ao cumprimento do decidido por este Tribunal Pleno.
Conselheiro Antônio Carlos Andrada
LMMP/CPP
